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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : L M E C L
ADVOGADO : ZULMAR DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SC018545
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. 
TERMO DE PENHORA. LAVRATURA. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. RENAJUD. BLOQUEIO. ADESÃO AO PARCELAMENTO 
SUPERVENIENTE. CONSTRIÇÃO QUE SE MANTÉM. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido de que é 
desnecessária a lavratura de auto ou termo de penhora específico, na penhora on line 
(sistemas BACenJud, RENAJud ou INFOJud), pois os documentos gerados que 
demonstram a efetivação da constrição já produzem os mesmos efeitos. Precedentes: 
MC 25.011/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
17/8/2016; REsp 1.415.522/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 12/2/2016; AgInt no REsp 1.822.142/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2019.
2. É cabível a manutenção da constrição de bens, na hipótese de a penhora ter sido 
efetivada anteriormente à adesão ao parcelamento do crédito, o qual apenas 
suspenderá a execução fiscal no estado em que se encontra, sem consequência 
liberatória. Precedentes: AI no REsp 1.266.318/RN, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Corte Especial, DJe 17/3/2014; AgInt no REsp 1.636.161/PE, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/5/2017; AgRg nos EDcl no REsp 
1.342.361/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/10/2016; AgInt 
no REsp 1.569.896/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
29/9/2017; REsp 1.658.504/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 5/5/2017.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 15 de dezembro de 2020.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. 
TERMO DE PENHORA. LAVRATURA. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. RENAJUD. BLOQUEIO. ADESÃO AO PARCELAMENTO 
SUPERVENIENTE. CONSTRIÇÃO QUE SE MANTÉM. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido de que é 
desnecessária a lavratura de auto ou termo de penhora específico, na penhora on line 
(sistemas BACenJud, RENAJud ou INFOJud), pois os documentos gerados que 
demonstram a efetivação da constrição já produzem os mesmos efeitos. Precedentes: 
MC 25.011/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
17/8/2016; REsp 1.415.522/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 12/2/2016; AgInt no REsp 1.822.142/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2019.
2. É cabível a manutenção da constrição de bens, na hipótese de a penhora ter sido 
efetivada anteriormente à adesão ao parcelamento do crédito, o qual apenas 
suspenderá a execução fiscal no estado em que se encontra, sem consequência 
liberatória. Precedentes: AI no REsp 1.266.318/RN, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Corte Especial, DJe 17/3/2014; AgInt no REsp 1.636.161/PE, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/5/2017; AgRg nos EDcl no REsp 
1.342.361/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/10/2016; AgInt 
no REsp 1.569.896/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
29/9/2017; REsp 1.658.504/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 5/5/2017.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por L. M. C. LTDA. contra decisão assim ementada (fl. 112):
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA ON LINE. TERMO DE PENHORA. LAVRATURA. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. RENAJUD. BLOQUEIO. ADESÃO AO PARCELAMENTO 
SUPERVENIENTE. CONSTRIÇÃO QUE SE MANTÉM. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
 

O agravante, retomando a argumentação recursal, insurge-se contra a manutenção da 

Documento eletrônico VDA27321364 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 27/11/2020 22:11:28
Código de Controle do Documento: 1ee67f73-7e1e-4e47-bc8e-ecb4bee341a7



ordem de restrição, mantida mesmo após aderir ao parcelamento tributário, o que suspende a 

exigibilidade da dívida, de modo que não se justificaria mais a constrição, sob pena de afronta ao 

art. 151, VI, do CTN. Alega também que a restrição anotada no sistema RENAJud não equivale 

à penhora, cuja efetivação depende de formalização mediante a lavratura de auto/termo de 

penhora, o que não ocorreu, contrariando os arts. 838 e 839 do CPC.

Sem impugnação (fl. 140).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O 

inconformismo recursal não alcança êxito.

Por primeiro, quanto à alegada necessidade de lavratura do termo de penhora, este é o 

entendimento deste Tribunal Superior, em se tratando de penhora on line (sistemas BACenJud, 

RENAJud ou INFOJud):

Na penhora on line, é desnecessária a lavratura de auto ou termo de penhora 
específico, pois os documentos gerados que demonstram a efetivação da constrição já 
produzem os mesmos efeitos. REsp 1.220.410/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 30/06/2015; REsp 
1.195.976/RN, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/02/2014, DJe 05/03/2014.
(REsp 1.415.522/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/9/2015, DJe 12/2/2016)
 
O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de que 
no casos de penhora on-line o prazo para a oposição dos Embargos conta-se a partir da data 
da notificação do executado do bloqueio realizado em sua conta bancária, sendo 
desnecessária a lavratura de termo de penhora.
(AgInt no REsp 1.822.142/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/11/2019, DJe 19/12/2019)
 
A lavratura de auto de penhora, formalidade que a Requerente reputa imprescindível 
para a validade do ato, é desnecessária na penhora eletrônica de numerário existente em 
conta-corrente, haja vista, em regra, a ausência de bem que deva ser descrito ou avaliado por 
Oficial de Justiça, a atuação direta do Magistrado, a juntada aos autos de extrato dos atos 
praticados por meio eletrônico e a posterior intimação da parte. Essas medidas, por capazes 
de assegurar plenamente, em seu conjunto, o exercício do contraditório, tornam 
despicienda a lavratura do auto de penhora, típico da avaliação realizada por Oficial 
de Justiça, que por meio dele relatará suas atividades ao Juízo. Precedentes: REsp. 
1.195.976/RN, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 5.3.2014; REsp. 
1.220.410/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 30.6.2015.
(MC 25.011/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 2/8/2016, DJe 17/8/2016)

 

Por segundo, quanto à manutenção da indisponibilidade do bem, na hipótese de 

parcelamento posterior à constrição, a jurisprudência do STJ, na parte que interessa, é no 

seguinte sentido:
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O parcelamento do crédito tributário, com fundamento nos  arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei 
11941/2009, c.c. art. 151, VI, do Cód. Tributário Nacional, não determina o cancelamento 
da penhora ou o desbloqueio de bens, consequência liberatória reservada pela lei 
apenas a débitos cuja penhora de bens em execução judicial ainda não se tenha 
realizado quando do parcelamento.
(AI no REsp 1.266.318/RN, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 6/11/2013, DJe 17/3/2014)
 
É cediço o posicionamento neste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
manutenção da constrição, em virtude do parcelamento, dar ensejo somente à 
suspensão do crédito tributário e, não, à sua extinção.
(AgInt no REsp 1.636.161/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 11/5/2017)
 
Esta Corte, em diversos precedentes, tem assegurado que o parcelamento de crédito 
apenas suspende a execução fiscal no estado em que se encontra. Tal benefício não tem 
o condão de desconstituir a penhora já realizada, que deve ser mantida para, caso haja 
descumprimento do parcelamento, o exequente possa dar continuidade ao processo de 
satisfação do crédito.
(AgInt no REsp 1.569.896/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/9/2017, DJe 29/9/2017)
 
A Corte Especial deste STJ, ao julgar a AI no REsp 1.266.318/RN, se manifestou no sentido 
de que a existência de parcelamento do crédito tributário "não determina o cancelamento da 
penhora ou o desbloqueio de bens, consequência liberatória reservada pela lei apenas a 
débitos cuja penhora de bens em execução judicial ainda não se tenha realizado 
quando do parcelamento" (Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 17/03/2014).
(AgRg nos EDcl no REsp 1.342.361/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe 4/10/2016)
 
Situação diversa ocorre quando já efetivada a penhora antes do parcelamento, 
hipótese na qual o STJ entende cabível a manutenção do ato constritivo (AgRg nos 
EDcl no REsp 1.542.201/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
26/10/2015; AgRg no REsp 1.276.433/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 29/2/2016).
(REsp 1.658.504/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/4/2017, DJe 5/5/2017)

 
Dos argumentos apresentados, não se vislumbra eventual equívoco na decisão ora 

agravada a ensejar a sua reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.

Documento eletrônico VDA27321364 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 27/11/2020 22:11:28
Código de Controle do Documento: 1ee67f73-7e1e-4e47-bc8e-ecb4bee341a7



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/12/2020 a 15/12/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L M E C L
ADVOGADO : ZULMAR DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SC018545
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L M E C L
ADVOGADO : ZULMAR DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SC018545
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2020
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